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COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

PROJETO DE LEI Nº 5.558, DE 2023

Altera  as  Leis  nº  9.427,  de  26  de
dezembro  de  1996,  e  nº  14.300,  de  6  de
janeiro de 2022, com o objetivo de prorrogar
incentivos à produção de energia elétrica a
partir de fontes alternativas na Região Norte.

Autor: Deputado AMOM MANDEL

Relator: Deputado HUGO LEAL

I - RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  nº  5.558,  de  2023,  do  Deputado  Amom

Mandel, propõe prorrogar incentivos à produção de energia elétrica a partir de

fontes alternativas na Região Norte, mais especificamente os descontos nas

Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão e Distribuição (TUST e  TUSD)

aplicados a fontes de geração e consumidores incentivados, e os descontos

das  componentes  tarifárias  não  associadas  ao  custo  da  energia  e  não

remuneradas pelo consumidor-gerador da micro e minigeração distribuída, e

para isso dispõe de alterações nas Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996,

e nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022.

Em sua justificativa para apresentação da proposição, o autor

defende que o projeto visa corrigir o atraso na expansão das fontes alternativas

renováveis de produção de energia elétrica na Região Norte, ainda incipiente,

ao contrário do restante do país,  em que os resultados desejáveis já foram

alcançados.  Dessa  forma,  busca-se  atingir  na  Região  Norte  os  mesmos

resultados  positivos  já  obtidos  nas  demais  regiões,  melhorar  o  equilíbrio

federativo das tarifas de energia elétrica, reduzir as desigualdades regionais,

bem como favorecer a modicidade tarifária para as demais regiões, ao reduzir
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os  repasses  da  Conta  de  Consumo  de  Combustíveis  à  Conta  de

Desenvolvimento Econômico (CDE), paga por todos.

O  projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de  Minas  e  Energia;

Integração Nacional e Desenvolvimento Regional; Finanças e Tributação (art.

54 RICD) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD). 

A apreciação da proposição é conclusiva pelas Comissões e

seu regime de tramitação é ordinário, conforme o art. 24, inciso II e art. 151,

inciso III, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD). 

Recebido  na  Comissão  de  Minas  e  Energia,  não  foram

apresentadas emendas no prazo regimental.

Na  Comissão  de  Minas  e  Energia,  em  17/12/2024,  foi

apresentado  o  parecer  do  Relator,  Dep.  Sidney  Leite  (PSD-AM),  pela

aprovação, porém não apreciado.

Em 17/6/2025 fui designado Relator do projeto.

O projeto não possui apensos.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Nos termos do art.  32,  inciso XIV,  do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, compete a esta Comissão de Minas e Energia proferir

parecer acerca do mérito do Projeto de Lei nº 5.558, de 2023.

A presente proposta busca estender à Região Norte os prazos

dos benefícios tarifários de energia elétrica atualmente em fase de transição

para extinção.  O objetivo é permitir  que a região também se beneficie  das

energias renováveis, considerando que a difusão dessas tecnologias na Região

Norte é extremamente baixa, a menor do país. O primeiro benefício refere-se

aos descontos nas Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão e Distribuição

(TUST  e  TUSD)  aplicados  às  fontes  de  geração  e  aos  consumidores
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incentivados, conforme disposto nos §§ 1º a 1º-F do art. 26 da Lei nº 9.427, de

26 de dezembro de 1996. De acordo com o Projeto de Lei, empreendimentos

de geração a partir de fontes incentivadas implantados na Região Norte até

2033 terão direito a esses descontos.

O  segundo  benefício  trata  do  desconto  nas  componentes

tarifárias  não  associadas  ao  custo  da  energia  e  não  remuneradas  pelo

consumidor-gerador da micro e minigeração distribuída, conforme o art. 26 da

Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022. O Projeto de Lei prevê que as unidades

consumidoras localizadas na Região Norte terão 60 meses para protocolar os

documentos necessários e, assim, fazer jus ao benefício, antes de entrarem no

período transitório previsto nos arts. 17 e 27 da Lei nº 14.300/2022.

Passando  a  analisar  o  Projeto  de  Lei,  é  fundamental

reconhecer, de início, que os potenciais técnicos para geração de energia solar

e eólica na Região Norte são, em geral, menos favoráveis do que em outras

regiões do Brasil. Apesar de algumas áreas apresentarem elevada incidência

solar,  fatores  como  alta  nebulosidade  e  intensa  umidade  atmosférica

comprometem  o  desempenho  dos  sistemas  fotovoltaicos,  reduzindo  sua

produtividade e, consequentemente, sua competitividade econômica. No caso

da  energia  eólica,  a  predominância  de  ventos  fracos  e  irregulares  limita

severamente a viabilidade técnica e financeira dos empreendimentos na região.

Essas características naturais impõem barreiras estruturais à expansão dessas

fontes e colocam em xeque a efetividade das políticas públicas que pretendem

promover  sua  adoção  na  região  Norte  nos  mesmos  moldes  de  outras

localidades com condições mais propícias.

Adicionalmente, a difusão da micro e minigeração distribuída

(MMGD) enfrenta obstáculos ainda mais significativos no Norte, notadamente o

alto custo inicial de implantação. Sistemas de geração distribuída – como os

painéis  solares  e  inversores  –  requerem  investimentos  consideráveis,

incompatíveis  com a realidade socioeconômica da maioria da população da

região. Em razão disso, os benefícios dessas tecnologias têm se concentrado

entre consumidores de maior renda, gerando efeitos regressivos e ampliando

as  disparidades  sociais.  Sem  instrumentos  específicos  de  financiamento
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acessível  ou  subsídios  focalizados,  é  pouco  provável  que  os  grupos  mais

vulneráveis consigam participar se beneficiar da política pública.

É importante observar, também, que os subsídios à MMGD e

às  fontes  incentivadas  foram  instituídos  de  forma  nacional,  com  iguais

condições  de  acesso  para  todos  os  consumidores  e  empreendedores.

Portanto,  as  regiões  que  menos  se  beneficiaram  desses  mecanismos  o

fizeram, em parte, não por ausência de oportunidades.

Destaca-se  também  a  preocupação  com  o  crescimento

acelerado e descontrolado dos encargos setoriais, especialmente da Conta de

Desenvolvimento Energético (CDE), que já somou mais de 48 bilhões de reais

em 2024 e cuja participação na tarifa de energia elétrica tem aumentado de

forma  expressiva,  já  representando,  hoje,  em  média  15,92%  da  tarifa  dos

consumidores residenciais, ainda sem os diversos tributos que se aplicam. 

Assim, a extensão dos subsídios proposta amplia ainda mais

essa  pressão,  transferindo  os  custos  para  todos  os  consumidores  –

especialmente  os  de  menor  renda  –  e  comprometendo  a  sustentabilidade

econômica do setor. Além disso, o subsídio proposto, ao beneficiar tecnologias

que já são maduras e, hoje, amplamente competitivas, acaba por distorcer o

sinal econômico e premiar agentes que não necessitam mais de apoio estatal,

além  de  gerar  efeitos  regressivos  ao  beneficiar  majoritariamente  os

consumidores de maior poder aquisitivo.

Por  fim,  ao  prolongar  subsídios,  a  proposta  pode  acabar

acentuando as desigualdades que busca mitigar. A ausência de mecanismos

para garantir o acesso das camadas mais pobres da população aos benefícios

das  políticas  energéticas  tende  a  perpetuar  a  exclusão  desses  grupos,

enquanto os custos dos subsídios continuam sendo socializados entre todos os

consumidores.  Com  isso,  a  política  pública  deixa  de  ser  instrumento  de

equidade e se converte em fator de regressividade tarifária.

Conclui-se que, embora o Projeto de Lei nº 5.558/2023 busque

corrigir o atraso na expansão das fontes alternativas renováveis de produção

de energia elétrica na Região Norte,  sua formulação atual  apresenta falhas
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estruturais  que  comprometem  seus  objetivos  declarados.  É  essencial  que

eventuais  incentivos  considerem  não  apenas  os  desafios  regionais,  mas

também  os  princípios  de  eficiência,  justiça  distributiva,  sustentabilidade

financeira  e  impacto  tarifário,  sob  pena  de  reproduzir  distorções,  onerar

indevidamente a coletividade.

Diante  do  exposto,  embora  a  iniciativa  do  Deputado  Amon

Mandel  demonstre  boas  intenções,  o  projeto  não  se  mostra  conveniente  e

oportuno para o interesse público nacional. Dessa forma, não vemos alternativa

a não ser encaminhar voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 5.558, de 2023.

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2025.

Deputado HUGO LEAL

Relator
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